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Mensagem nº 135/2016               



     Esteio, 22 de Julho de 2016.

Senhor Presidente:
Vimos encaminhar à consideração e voto desse Legislativo Municipal o projeto de lei anexo, que “Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2017 e dá outras providências”.

O projeto de lei das Diretrizes Orçamentárias do Município de Esteio para o exercício de 2017 que está sendo encaminhado para apreciação desta Casa Legislativa atende aos requisitos legais da Constituição Federal (artigo 165, II, § 2º), da Lei Orgânica do Município (artigo 138, II, § 2º) e da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, especialmente no que tange ao seu artigo 4º.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO deve contemplar as metas e prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício a que se refere, incluindo as despesas de capital e os gastos de manutenção do setor público, além do pagamento de dívidas e outras obrigações legais e contratuais a que o ente municipal estiver sujeito.

A LC 101/2000, estabeleceu critérios para a elaboração do projeto da LDO, tais como metas de arrecadação, de despesas, de resultados primários e nominais, de montante da dívida pública, memória e metodologia de cálculos que justifiquem os resultados pretendidos entre outros relevantes aspectos.

No exercício de sua competência para a elaboração do projeto das diretrizes orçamentárias para o exercício de 2017, o Poder Executivo está prevendo uma receita de R$  294.573.983,00 (duzentos e noventa e quatro milhões, quinhentos e setenta e três mil, novecentos e oitenta e três reais) para o próximo ano. A estimativa de ingresso de receitas está dividida entre a Administração Direta da seguinte forma:

ADMINISTRAÇÃO DIRETA


         R$: 266.073.983,00
TOTAL DA RECEITA ESTIMADA PARA 2017            R$: 294.573.983,00
	RECEITA ESTIMADA 
	ADMINISTRAÇÃO DIRETA

	RECEITAS CORRENTES
	

	Receita Tributária
	34.281.900,00

	Receita de Contribuições
	3.050.000,00

	Receita Patrimonial
	4.251.900,00

	Receita de Serviços
	160.500,00

	Transferências Correntes
	200.512.633,60

	Outras Receitas Correntes
	3.365.500,60

	TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES
	245.622.434,20

	RECEITAS DE CAPITAL
	

	Operações de Crédito
	4.162.582,80

	Alienação de Bens
	5.347.000,00

	Transferências de Capital
	10.941.966,00

	TOTAL DAS RECEITAS DE CAPITAL
	20.451.548,80

	TOTAL GERAL DAS RECEITAS
	266.073.983,00

	RECEITA ESTIMADA 
	RPPS(PREV-ESTEIO)

	RECEITAS CORRENTES
	

	Contribuições Servidor (Ativos, inativos e Pensionistas)
	7.698.500,00

	Receita Patrimonial (Investimentos do Mercado Financeiro)
	7.513.500,00

	Contribuições Patronais (Executivo e Legislativo)
	13.288.000,00

	TOTAL GERAL  DA  RECEITA
	28.500.000,00


As estimativas de receita também consideraram as previsões para os dois anos seguintes, nos termos do que dispõe a Lei Complementar nº 101/2000, de acordo com o anexo das metas fiscais “DEMONSTRATIVO I – METAS ANUAIS DE RECEITA”

A expectativa de arrecadação foi projetada considerando diversos fatores que concorrem para a realização das receitas, dos quais podemos destacar a previsão de crescimento da economia, variação do índice de preços, receitas constitucionalmente vinculadas à educação e à saúde, entre outras atreladas a programas de governo em vigor nas esferas do Estado e da União.

Foram igualmente consideradas nas projeções de receitas as decorrentes de celebrações de convênios com instituições públicas e privadas que contemplem o aporte de recursos para a realização de ações de interesse social, com ou sem contrapartida do Município, além de ações de cobrança de créditos inscritos em dívida ativa de natureza tributária ou não tributária por parte do Município.

Na arrecadação da Administração Direta está previsto o ingresso de recursos provenientes do Regime Próprio de Previdência Social do Município de Esteio – RPPS, no montante de R$28.500.000,00 (vinte e oito milhões e quinhentos mil reais).
Tais indefinições, entre outras questões de ordem legal e econômica, devem ser consideradas por ocasião da apreciação do projeto de lei da LDO 2017 por esta Casa Legislativa.

Pelo exposto, cabe salientar que na elaboração da proposta orçamentária do Município de Esteio para o exercício de 2017, poderá ser inevitável revisar as metas fiscais elencadas no projeto da LDO 2017, o que será devidamente justificado pelo Poder Executivo Municipal, caso ocorrer necessidade.

A repartição dos valores entre as entidades e órgãos municipais buscou atender as exigências de ordem legal, fundamentalmente no que compete à vinculação de recursos constitucionalmente definida para as áreas de educação e saúde, assim como para o repasse de recursos para o Poder Legislativo.

Foram contempladas as despesas de pessoal e encargos sociais, compreendendo a manutenção da folha de pagamento dos servidores ativos e inativos e as obrigações patronais decorrentes. Além disso, estão previstas nas projeções de despesas a manutenção de outros itens relacionados à pessoal, como os oriundos de benefícios de vale-transporte, vale-alimentação e cesta básica, entre outros.

A estimativa de gasto com pessoal e encargos foram projetadas de acordo com o crescimento vegetativo da folha, bem como a recomposição de perdas inflacionárias, nos termos da legislação vigente.

Além disso, foram consideradas as demais vinculações de recursos a fundos municipais, execução de convênios e outras despesas com fontes de custeio asseguradas por lei.

Também foram levados em consideração os aspectos relacionados ao planejamento de cada entidade da Administração, tanto em termos de manutenção das suas atividades, quanto em termos de ampliação ou modernização de serviços, incluindo realização de obras e aquisição de bens de natureza permanente.

Em termos de investimentos, a estimativa de receita contemplou receitas de Operações de Crédito, as quais visam executar projetos de modernização e ampliação da ação governamental em diversas Secretarias Municipais.

Entre diversos outros itens de despesas não podemos deixar de referir o pagamento de dívidas decorrentes de operações de crédito e parcelamentos de débitos originados em outras Administrações, os quais estão sendo devidamente amortizados e consignados nas leis orçamentárias do Município de Esteio. 
O projeto de lei da LDO 2017 prevê, ainda, repasses de recursos a entidades privadas de natureza assistencial, educacional, cultural e desportiva, que executam projetos e parcerias com o Poder Público Municipal.

Em virtude da necessidade de definição de metas fiscais relativas à expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, a reserva de contingência foi fixada em 0,35% (trinta e cinco centésimos por cento) da Receita Corrente Líquida.
Acompanham o projeto da LDO 2017 as planilhas que compõem os Anexos de Metas Fiscais e de Riscos Fiscais, previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

No aguardo da manifestação dessa Colenda Casa Legislativa, colhemos o ensejo para renovar nossos protestos de apreço e distinta consideração.

Atenciosamente,

GILMAR ANTÔNIO RINALDI

Prefeito Municipal

Exmo. Sr.

Ver. LEONARDO DAHMER

DD. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
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7.








[image: image2.jpg][image: image3.wmf][image: image4.jpg]_2147483647.doc
[image: image1.png]Consultoria
Juridica

Esteié

Cidade mais humana








